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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo abordar o instituto da desaposentação em seu aspecto doutrinário e jurisprudencial, visto que carece de legislação especial. Devido a inexistência de regulamentação sobre o tema, não se encontra um posicionamento unificado, ocorrendo discussões tanto na possibilidade de sua concessão quanto, caso seja acolhida, na forma em que se manifestará.  A princípio, para se chegar ao cerne do questionamento aqui levantado, o trabalho foi dividido em três capítulos. O primeiro abordou a Seguridade e a Previdência Social. O segundo tratou do conceito de aposentadoria e de suas espécies básicas. Finalizando, o terceiro apresentou o conceito de desaposentação e suas peculiaridades, a sua comparação com o direito de outros países e o entendimento atual da jurisprudência.  
Palavras-chave:. Direito Previdenciário. Seguridade Social. Aposentadoria. Desaposentação. Renúncia.
SUMÁRIO

71 INTRODUÇÃO


2 A SEGURIDADE E A PREVIDÊNCIA SOCIAL
8
112.1 Seguridade Social


132.1.1Princípios que regem a Seguridade Social


182.2 Previdência Social


2.2.1 Finalidade da Previdência Social
20
212.2.2 Sistema de Previdência no Brasil


222.2.2.1 Regime Geral de Previdência Social – RGPS


252.2.2.2 Regime Próprio de Previdência Social – RPPS


272.2.3 Segurados e Contribuintes da Previdência


293 APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL


303.1 Natureza jurídica do ato concessivo da aposentadoria


313.2 Modalidades de aposentadoria


313.2.1 Aposentadoria por invalidez


333.2.2 Aposentadoria por idade


353.2.3 Aposentadoria por tempo de contribuição


363.2.4 Aposentadoria especial


384. DESAPOSENTAÇÃO


384.1. Conceito de Desaposentação


404.2. Questões Jurídicas do instituto da Desaposentação


414.3. Desfazimento Do Ato De Concessão Da Aposentadoria


424.4. Da restituição dos valores recebidos


454.5. Desaposentação e o Direito Comparado


464.6.  Decisões Judiciais


52CONCLUSÃO


54REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS




1 INTRODUÇÃO:


Muitas pessoas idealizam o momento em que irão se aposentar e gozar do benefício financeiro que lhe é devido depois de anos dedicados arduamente ao trabalho. Ocorre que nem sempre a aposentadoria é suficiente para manter, pelo menos, o mesmo padrão de vida que os beneficiários tinham antes de se aposentar. 

Atualmente, é comum no Brasil ver pessoas que mesmo depois de aposentados voltam para o mercado formal. Estima-se que o número de segurado nessa situação esteja na casa dos 500 (quinhentos) mil. Tais aposentados voltam a trabalhar para poder complementar as suas rendas, pois o benefício recebido é insuficiente.

É nessa conjuntura que surge a justificativa desse trabalho, visto que, ao continuar no mercado de trabalho, o aposentado é novamente vinculado à Previdência Social como contribuinte obrigatório, realizando o pagamento das contribuições previdenciárias. Tais contribuições, no entanto, não têm sido apreciadas para adulteração dos salários de benefícios já conferidos. Desse modo, nasce o instituto da desaposentação.

 Ao conceituar desaposentação, IBRAHIM (2011, p. 35) doutrina que seria a reversão do ato que transmudou o segurado em inativo, encerrando, por consequência, a aposentadoria. Cita ainda, que: 

A desaposentação, portanto, como conhecida no meio previdenciário, traduz-se na possibilidade do segurado renunciar à aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no Regime Geral de Previdência Social ou em Regime Próprio de Previdência Social, mediante a utilização de seu tempo de contribuição. Ela é utilizada colimando a melhoria do status financeiro do aposentado.

A possibilidade da obtenção da desaposentação no ordenamento jurídico brasileiro vem sendo vastamente discutida pelos doutrinadores previdenciários pela e jurisprudência. Ainda não há previsão legal para a desaposentação, o que faz com que ela seja negada pela via administrativa sob o argumento de que a aposentadoria é um ato jurídico perfeito, irreversível e irrenunciável. Pela via judicial, encontramos tanto decisões contrárias como favoráveis à viabilidade desse instituto. 

A presente monografia tem como principal objetivo averiguar a possibilidade de ocorrência desse instituto. Verificar onde podemos observá-lo dentro do contexto da Previdência Social, bem como se pode existir a renúncia de um benefício para obter um novo mais benéfico.  Para cumprir esse objetivo, será utilizado o método em conjunto com as técnicas de pesquisa bibliográfica e documental. Destaca-se que a pesquisa foi realizada principalmente baseada na análise da doutrina e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Tribunais Regionais Federais (TRF).

A divisão em três capítulos ajudará a deixar o conteúdo mais objetivo e claro, de forma a explanar o assunto a ser discutido, mostrando seus problemas e norteando uma melhor solução.

No primeiro capítulo, trataremos da Seguridade Social, estabelecendo o seu conceito, abrangência e desdobramentos. No segundo capítulo analisaremos os tipos de aposentadorias existentes no RGPS, apresentando sua natureza jurídica e suas modalidades.

Já no terceiro capítulo, abordaremos o instituto da desaposentação, conceituando através de doutrinas e jurisprudências e mostrando seus principais questionamentos.

2 A SEGURIDADE E A PREVIDÊNCIA SOCIAL


É comum associarmos a ideia de Seguridade Social direta e exclusivamente à Previdência Social, no entanto, esses não são sistemas sinônimos. Na realidade, a Seguridade Social abrange a Previdência Social, mas vai além, também abriga a garantia à Assistência Social e à Saúde. Nesse sentido, DIAS; MACEDO (2010, p.37):
Sob essa ótica, a seguridade social seria a superação da previdência social. A proteção social do Estado operada pela seguridade social suplantaria os estreitos limites da previdência social, seja por cobrir todas as contigências sociais, independentemente de serem relacionadas ou não com o trabalho, seja por atender todas as pessoas em estado de necessidade, sem olhar para a qualidade de trabalhador ou contribuinte do protegido. 

A Seguridade Social e, consequentemente, a Previdência Social surgem na história da humanidade no âmbito do Estado Social de Direito, ou seja, quando o Estado passa a se preocupar em prestar garantias mínimas à sobrevivência dos seus cidadãos. No entanto, assim como tudo que ocorre no processo histórico, deve-se atentar à maturidade dos institutos da seguridade social ao longo do tempo, pois as primeiras manifestações não surgiram da forma como vemos hoje.


O movimento constitucionalista que se alastrou nos Estados Ocidentais, principalmente, com as Revoluções liberais do séc. XVIII passou a positivar nos ordenamentos pátrios uma série de garantias fundamentais, sendo essa a premissa básica para que houvesse uma Constituição em dado país. 


No entanto, nessa primeira fase, chamada fase liberal do Estado de Direito, a preocupação maior era em conter o Estado e assegurar as liberdades individuais. Buscou-se nesse primeiro momento um Estado negativo, ou seja, que não se metia na esfera dos particulares. Os direitos e garantias assegurados nessa época estavam ligados às liberdades individuais do cidadão e compreendiam os direitos civis e políticos. 


A intensificação da industrialização, com a Revolução Industrial, assim como o surgimento de ideais socialistas e comunistas, bem como com os grandes acontecimentos mundiais que marcaram o século XX (as duas grandes guerras, descolonização da África, por exemplo), aumentaram as desigualdades sociais e alteraram consideravelmente o panorama econômico-político dos Estados. 


Com isso, a gama de direitos fundamentais assegurados nas Cartas políticas, baseados na igualdade político-econômica dos indivíduos tornou-se insuficiente. Precisava-se de um Estado mais atuante, que prestasse garantias mínimas para diminuir as desigualdades sociais e assegurar uma existência mínima digna.


É nessa esfera que temos a transição do Estado Liberal para o Estado Social de Direito, em que se cobrava mais a atuação do Estado na prestação de serviços públicos essenciais à sobrevivência. Nesse período, temos a manifestação dos direitos sociais, que se refletem nos direitos à saúde, à educação, ao transporte público, dentre outros. Surge também, portanto, os direitos abrangidos pela seguridade social. Segundo ensinamentos do ilustre professor e doutrinador André Studart Leitão:

(...) a Revolução Industrial, além de intensificar o crescimento econômico da época, elevou, profundamente, a tensão entre capital e trabalho, ameaçando a subsistência do próprio modo de produção capitalista. 

Foi nesse cenário de enorme pressão social que surgiram as primeiras manifestações normativas de caráter previdenciário. Em 1883, instituiu-se, na Alemanha de Otto Von Bismarck, o seguro-doença e, em seguida, o seguro de acidente de trabakho (1884), o de invalidez (1889) e o de velhice (1889). Segundo a doutrina majoritária, trata-se do marco inicial da previdência social no mundo (STUDART et al, 2013, p.28-29)

Os desgastes econômicos e sociais produzidos com as guerras que se alastraram na Europa (mas que envolveram boa parte dos outros países do mundo), bem como a intensa miséria que se alastrou nos Estados Unidos da América com a quebra da bolsa de valores de Nova Iorque, em 1929, fizeram com que o Estado passasse a se preocupar, também, com o bem estar da população. É nesse período, em meados do século XX que se expande o chamado Welfare State (Estado do Bem-estar Social).

Nesse sentido, temos como marco da garantia de direitos ligados à seguridade social na positivação constitucional a Constituição Mexicana de 1917, que pela primeira vez na história, incluiu os novos direitos sociais e econômicos na sua declaração de direitos (STUDART et al, 2013, p.28). No entanto, a seguridade social tem um marco de origem, que se deu em 1942 e, segundo lições do ilustre André Studart:

O ponto mais importante deste período de evolução da proteção social é o Relatório Beveridge, produzido por uma Comissão interministerial presidida por Sir William Beveridge, apresentado na Inglaterra em 1942, que deu origem ao Plano Beveridge, considerado como a origem da Seguridade Social, na medida em que o Estado se responsabilizaria não apenas pela previdência social, mas também por ações de assistência e saúde. (STUDART et al, 2013, p. 29-30)

A partir daí, o processo evolutivo dos direitos ligados à seguridade social foi contínuo. Os Estados aos poucos passaram a prever em suas cartas constitucionais essa garantia de direitos, variando cada um conforme seu próprio processo evolutivo. 

Em um panorama internacional, o reconhecimento da seguridade social como um direito fundamental na Declaração Universal dos Direitos do Homem de 198, bem como a adoção de normas mínimas de seguridade social com a Convenção n. 102 da Organização Internacional do Trabalho, foram importantes marcos na proteção desses direitos.

Atualmente, encontramos em um momento evolutivo em que se busca uma atuação do Estado sem muitas intervenções, mas se prioriza, sobretudo, a participação democrática dos cidadãos. Mesmo com a busca por esse Estado menor, caracterizando o período denominado neoliberal, o Sistema de Seguridade Social permanece com todas as suas proteções necessárias para que se cumpra sua finalidade principal de atender às necessidades dos cidadãos desamparados.

[A seguridade social] Revela-se como uma função essencial do Estado Democrático de Direito, estruturada e instrumentalizada como remédio para a cobertura de situações de necessidade. A finalidade precípua das prestações de seguridade social é a libertação do estado de necessidade social que acomete o ser humano em uma sociedade de massa, assolada pelas desigualdades advindas, principalmente, do conflito capital-trabalho. (STUDART et al, 2013, p.31)

Diante disso, tendo entendido um pouco sobre o surgimento dos direitos da seguridade social, passaremos agora a analisar especificamente a Seguridade Social, assim como a Previdência Social. 

2.1 Seguridade Social

A Constituição Federal de 1988 prevê um Capítulo próprio no título que trata sobre da matéria “Da Ordem Social”, para dispor sobre a Seguridade Social. Os artigos 194 a 204 da Carta Magna regente em nosso país trazem as disposições gerais acerca da matéria da seguridade social, que também encontra regulamentação na legislação infraconstitucional.

A Seguridade Social, como temos disposta na nossa constituição, integra a Previdência Social, a Assistência Social e a Saúde. Conforme ensinamentos de CARLOS ALBERTO CASTRO E JOÃO BATISTA LAZZARI (2010, p.159):
A Seguridade Social, segundo o conceito ditado pela ordem jurídica vigente, compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade nas áreas da saúde, previdência e assistência social, conforme previsto no Capítulo II do Título VIII da Constituição Federal, sendo organizada em Sistema Nacional, que é composto por conselhos setoriais, com representantes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e da Sociedade Civil.
As ações integradas da Seguridade Social, previstas na Constituição, confluem para um atendimento das necessidades surgidas na coletividade. A seguridade social representa um viés estatal de proteção social do indivíduo, quando as condições sociais e econômicas não contribuírem para que este tenha uma condição mínima de sobrevivência digna. Para isso, o Estado organiza um Sistema de Seguridade Social. Nesse sentido, EDUARDO DIAS E JOSÉ LEANDRO MACÊDO (2010, p.38) nos ensinam que:

O traço peculiar da seguridade social vai ser justamente o seu caráter sistêmico. Caracteriza-se a seguridade social como um programa integrado de ações contra as contingências sociais causadoras de necessidades sociais. Tais ações utilizam mais de uma técnica de proteção específica, como a assistência social e a previdência social. 

O Sistema da Seguridade Social pode ser subdivido, portanto, em três subsistemas: a previdência social, a assistência social e a saúde. Podemos, ainda, classificá-los em contributivos e não-contributivos. Dos três substistemas mencionados, somente a previdência social tem caráter contributivo, ou seja, sua proteção está condicionada ao pagamento de contribuição direta por parte do beneficiário (STUDART et al, 2010, p.46).

A Assistência Social e a Saúde independem de contribuição, portanto, também não possui destinatários específicos. De acordo com as lições de DIAS e MACÊDO (2010, p.41):

Não há nesse subsistema [não-contributivo] da seguridade social destinatários específicos (comunidade dos que trabalham ou contribuem, por exemplo). Não se cogita da qualidade de contribuinte ou de trabalhador da pessoa a ser protegida, como requisito necessário para a concessão do benefício, a exemplo do que ocorre na previdência social. A saúde é direito de todos e dever do Estado e o acesso às suas ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação é universal e igualitário (art. 196 da Constituição Federal). A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição (art. 203 da Constituição Federal). 

No estudo da seguridade social menciona-se, ainda, a noção de seguro social. Com base nas lições dos doutrinadores André Studart e Augusto Grieco, para entender melhor a noção de seguro social, fazemos uma comparação com o seguro privado. Para que seja garantida a cobertura diante de sinistros do mundo fático, o indivíduo dele efetuar o pagamento de um determinado prêmio para a seguradora. (STUDART; GRIECO; 2013, p.47).

Nesse mesmo sentido, para que o indivíduo possua a cobertura do seguro social (no caso do subsistema de caráter contributivo, qual seja, a previdência social), ele deverá efetuar o pagamento de suas contribuições previdenciárias ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Daí, quando ocorrerem as contingências sociais abrangidas pelo seguro social, o indivíduo contribuinte (ou em período de carência) terá direito ao recebimento dos benefícios previdenciários, resultantes dessa relação de seguro social.

Tecidas essas considerações acerca da seguridade social, passaremos agora a estudar, no tópico que se segue, os princípios que a regem.

2.1.1 Princípios que regem a Seguridade Social


Estudar os princípios de determinado sistema jurídico é de suma importância para a estruturação de toda a área específica do Direito que se desdobra a partir desses postulados básicos. Isso porque os princípios captam os valores morais da comunidade e os tornam elementos próprios de um discurso jurídico (MENDES, 2011, p.85), figurando, portanto, como uma norma que dá o alicerce de sustentação da ciência jurídica. 

No caso do Direito da Seguridade Social não é diferente, e temos ainda a previsão constitucional dos postulados básicos que regem esse sistema. Da transcrição literal do artigo 194, da Constituição Federal, podemos observá-los:

Art. 194: A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;

V - eqüidade na forma de participação no custeio;

VI - diversidade da base de financiamento;

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados.


O dispositivo constitucional menciona “objetivos” de organização da Seguridade Social e a doutrina adota as disposições como princípios que oferecem a base de construção de toda ordem da Seguridade Social.

No inciso I, temos que deve se levar em consideração a “universalidade de cobertura e de atendimento”. Isso denota o caráter universal da seguridade social, que pretende garantir a proteção universal das contigências sociais. A universalidade da cobertura diz respeito ao caráter objetivo do atendimento, ou seja, todas as situações do mundo fático que gerem alguma necessidade devem estar abrangidas pela seguridade social. Já a universalidade do atendimento está relacionado ao caráter subjetivo da cobertura, ou seja, todas as pessoas, indistintamente, deveriam ser alcançadas pela seguridade.

No entanto, apesar da previsão constitucional desse princípio, o que verificamos é que nem todas as pessoas são atendidas em todas as situações que geram necessidade. Segundo os ensinamentos de DIAS e MACÊDO ( 2010, p. 27-38):

Embora a seguridade social tenha por meta a universalidade objetiva e subjetiva (a universalidade é um ideal da seguridade social), os fatores econômicos do país impõem restrições a esse objetivo, autorizando afirmar que as contingências sociais cobertas pela seguridade social não abrangem todos os eventos que afetam a vida da população, mas aqueles reputados relevantes pelo grupo social, e que possam ser garantidos pela capacidade econômica do Estado de suportar os respectivos encargos.
Daí que adentramos na análise do princípio contido no inciso III do retromencionado artigo, qual seja a “seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços”. Tal princípio, baseado na reserva do possível, apregoa que o Estado deve selecionar as prioridades de atendimento das necessidades, assim como deve fixar critérios de escolha dessas prioridades. 


De fato, o Estado brasileiro não possui suporte financeiro-orçamentário para assegurar todas as situações que geram necessidades sociais, devendo selecionar algumas contingências sociais, conforme forem mais convenientes. Como exemplo de algumas contingências sociais selecionadas, temos o caso de doença, invalidez, idade avançada, morte, deficiência, dentre outros. 

Dando seguimento à análise dos incisos que versam sobre os princípios da seguridade social, temos a previsão no inciso II do princípio da “uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais”, que pode ser interpretado como um corolário do princípio da igualdade. 

A uniformidade diz respeito à igualdade de prestações garantidas às populações urbanas e rurais, ao passo que a equivalência guarda relação com a mesma sistemática de cálculo que deve existir no tocando a essas contribuições. Conforme preleciona SÉRGIO PINTO MARTINS (2010, p. 55): 

A uniformidade vai dizer respeito aos aspectos objetivos, às contingências que irão ser cobertas. A equivalência vai tomar por base o aspecto pecuniário ou do atendimento dos serviços, que não serão necessariamente iguais, mas equivalentes, na medida do possível, dependendo do tempo de contribuição. 


Vale destacar que no tocante a esse princípio que busca trazer uma isonomia aos trabalhadores urbanos e rurais, é preciso atentar pra própria noção de isonomia, qual seja o tratamento igual aos iguais e diferente a quem estiver em situação diferente. Nesse sentido, obedecendo à lógica natural da vida, o próprio direito estabelece algumas regras diferenciadas aos trabalhadores rurais.

O rol de benefícios continua sendo o mesmo, assim como a equivalência das contribuições, no entanto, é possível estabelecer diferentes requisitos conforme as situações especiais em que se encontram os trabalhadores. É inegável que o trabalho do homem do campo é muito mais submetido a condições penosas do que o trabalho do homem urbano. A exposição ao sol, à chuvas, bem como o trabalho pesado no campo, justificam algumas diferenciações básicas que o legislador confere ao trabalhador urbano.

Como exemplo, temos o que está contido no artigo 201, §7º, II, CF, que dispõe que os trabalhadores rurais de ambos os sexos (além do garimpeiro e do pescador artesanal) terão direito à aposentadoria por idade com 60 anos, se homem, e 55, se mulher. Logo temos a redução de cinco anos para essa modalidade. 

Como corolário do princípio da suficiência ou efetividade
, o inciso IV do art. 194 traz o princípio da “irredutibilidade do valor dos benefícios”. Por esse princípio, o benefício não pode ter seu valor monetário reduzido. Conforme lições de CASTRO e LAZZARI (2010, p 115):

(...) princípio equivalente ao da intangibilidade do salário dos empregados e dos vencimentos dos servidores, significa que o benefício legalmente concedido – pela Previdência Social ou pela Assistência Social – não pode ter seu valor nominal reduzido, não podendo ser objeto de desconto – salvo os determinados por lei ou ordem judicial -, nem de arresto, seqüestro ou penhora. Dentro da mesma ideia, o art. 201, §2º, estabelece o reajuste periódico dos benefícios, para preservar-lhes, em caráter permanente, seu valor real. 


Há discussão na doutrina se esse princípio garante também o reajuste do benefício, ou seja, se deve atender à irredutibilidade do valor real do benefício, de modo a assegurar o poder de compra. O Supremo Tribunal Federal se posicionou no sentido de se garantir somente a irredutibilidade do valor real, tendo em vista que o art. 204, §4º, CF, já prevê expressamente a necessidade de revisões periódicas da prestação previdenciária.

Além de prever que o benefício do segurado não vai ser reduzido, a Constituição Federal também elevou à categoria de princípio da seguridade social a “diversidade da base de financiamento”, conforme está estabelecido no art. 194, VI, CF. Conforme ensinamentos de André Studart e Augusto Grieco:

O princípio da diversidade da base de financiamento possui duplo significado: a diversidade subjetiva e a diversidade objetiva. O primeiro significa que o sistema é suportado, do ponto de vista financeiro, por mais de um sujeito, ou seja, várias pessoas contribuem para o sistema de seguridade social. Pelo segundo, pode-se dizer que vários fatos dão ensejo à incidência da contribuição. (STUDART; GRIECO; 2013, p.59)


Por esse princípio, são previstas diversas formas de custeio da seguridade social, que se dá por meio da empresa, dos entes públicos, dos trabalhadores, dos concursos de prognósticos e do importador de bens e serviços do exterior (art. 195, I a IV, CF). Notamos, pois, que toda a sociedade sustenta o custeio da seguridade social. 

No inciso V do artigo 194, temos a previsão do princípio da “equidade na forma de participação e custeio”, que é uma forma de se garantir o bem-estar e a justiça social em matéria de proteção conferida pela seguridade social. De acordo com as lições de CASTRO e LAZZARI (2010, p.115):

Com a adoção desse princípio, busca-se garantir que aos hipossuficientes seja garantida a proteção social, exigindo-se dos mesmos, quando possível, contribuição equivalente a seu poder aquisitivo, enquanto a contribuição empresarial tende a ter maior importância em termos de valores e percentuais na receita da seguridade social, por ter a classe empregadora maior capacidade contributiva, adotando-se, em termos, o princípio da progressividade, existente no Direito Tributário, no tocante ao Imposto sobre Renda e Proventos de Qualquer Natureza (art.153, §2º). 


Notamos, pois, que deve ser atendida a progressividade na forma de participação no custeio, ou seja, deve-se atender o princípio da capacidade contributiva, segundo o qual a contribuição do indivíduo deve ser diretamente proporcional à sua capacidade econômica. 

Também deve-se levar em consideração no estudo desse princípio a noção de risco social, ou seja, a contribuição será diretamente proporcional ao risco da atividade empenhada. Isso porque a cobertura do benefício recai sobre uma contingência social, e tendo a atividade maior risco social, maior a probabilidade de se recorrer aos benefícios da seguridade social.

Por fim, o inciso VII do artigo 194 traz o princípio do “caráter democrático e descentralização da administração mediante gestão quatripartite” da seguridade social. Destrinchando o conceito, temos que tal princípio significa que a administração da Seguridade Social se dá de forma descentralizada (ou seja, por meio de uma pessoa jurídica própria, criada para essa finalidade), mediante a participação da sociedade (caráter democrático), representada pelos trabalhadores, empregadores, aposentados e governo. 

Tal princípio reforça o caráter democrático do Estado brasileiro, que busca cada vez mais a participação do cidadão na gestão das coisas públicas. A gestão das três vertentes da Seguridade Social se dará mediante a atuação do “Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS)”, do “Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS)” e do “Conselho Nacional de Saúde (CNS)”, cuja composição se dá de forma quadripartite, por pessoas integrantes das classes sociais que foram mencionadas acima. 

A seguridade social se estrutura, portanto, com base nesses princípios que foram analisados neste tópico. Feitas essas considerações, passamos agora a estudar sobre a Previdência Social.

2.2 Previdência Social


A Previdência Social é um dos substistemas da Seguridade Social (que também abrange a Assistência Social e a Saúde) e, como já foi mencionado, possui caráter contributivo. Ou seja, seu atendimento cobre aquelas pessoas que prestam algum custeio às suas estruturas.

A Constituição Federal de 1988 trata sobre a Previdência Social nos arts. 201 e 202, no entanto não inaugurou no ordenamento jurídico pátrio as noções de previdência social. O primeiro instrumento normativo que dispôs sobre a matéria foi o Decreto nº 4.682/23, em que se estabeleceu um sistema de benefícios para os ferroviários.

Posteriormente, adveio a lei nº 3.807/60, que foi chamada de Lei Orgânica da Previdência Social, pois estabeleceu as normas de organização, instituindo benefícios. A Constituição Federal trouxe a matéria em seus artigos e a lei nº 8.213/91, que vige atualmente no nosso ordenamento jurídico, dispõe sobre os benefícios da Previdência Social.

A Previdência social, na sua estruturação, fundamenta-se em algumas noções de caráter sociológico e político, como, por exemplo, a intervenção do Estado, a solidariedade social, a redistribuição de renda, o risco social, dentre outros.

Quanto à intervenção do Estado, é possível notar que é uma característica básica do sistema de Previdência Social, tendo em vista que ela se fundamenta na própria garantia do Estado em atender às necessidades que surgem na população. O Estado desempenha uma importante função de garantir a segurança material para todos, no fito de alcançar seus objetivos sociais, assim como promover o desenvolvimento econômico. Nesse sentido, Carlos Alberto Castro e João Batista Lazzari prelecionam:

O Estado utiliza a regulamentação e a prestação de serviços no campo previdenciário para fazer frente às falhas do mercado, no que tange aos ingressos jubilatórios, ou seja, a fim de garantir um regime que trate isonomicamente a todos os trabalhadores – garantia esta não concedida por um regime de previdência puramente privada –, permitindo o acesso universal aos benefícios previdenciários. (CASTRO; LAZZARI, 2010, p.50)


O Estado passa a intervir e preocupar com a situação de pessoas que, por algum motivo, não podem mais participar ativamente da vida em sociedade, como um “catalisador da economia”, ou seja, pessoas que encontram limitações para contribuir com a economia do Estado. Daí para que não se crie uma zona de marginalização muito grande, o Estado intervém, prevendo situações em que prestará assistência a essas pessoas, a fim de reduzir as desigualdades sociais. É o exemplo das pessoas em idade avançada, que não possuem mais o mesmo vigor de trabalho da juventude e, portanto, o Estado se preocupa em prestar assistência a essas pessoas, quando elas não puderem mais trabalhar.

Assim como a intervenção estatal é de suma importância para a construção da Previdência Social, também devemos levar em consideração a contribuição solidária de toda a sociedade nesse sistema. Ou seja, a Previdência social também se fundamenta na solidariedade social e, segundo CASTRO e LAZZARI (2010, p.51-52):

Se a principal finalidade da Previdência Social é a proteção à dignidade da pessoa, não é menos verdadeiro que a solidariedade social é verdadeiro princípio fundamental do Direito Previdenciário, caracterizando-se pela cotização coletiva em prol daqueles que, num futuro incerto, ou mesmo no presente, necessitem de prestações retiradas desse fundo comum.

É certo que a Previdência Social se baseia na contribuição dos indivíduos. Se estivéssemos dentro de um sistema cartesiano, a prestação que uma pessoa recebe seria equivalente quantitativamente às prestações pagas ao custeio da Previdência. Contudo, deve-se levar em consideração aquelas pessoas que, por um infortúnio, ficam impossibilitadas de contribuir ainda no início da sua vida laboral ou, ainda, que a data da morte de uma pessoa é completamente imprecisa e não se pode limitar até a idade X o recebimento da assistência previdenciária.

A matéria previdenciária também se baseia em uma política de redistribuição de rendas, ou seja, busca-se privilegiar aquelas pessoas menos favorecidas economicamente, a fim de garantir melhores condições sociais por meio da distribuição de renda. Nesse sentido, Carlos Alberto de Castro e João Batista Lazzari aduzem que:

(...) cabe à Previdência Social também a incumbência da redução das desigualdades sociais e econômicas, mediante uma política de redistribuição de renda, retirando maiores contribuições das camadas mais favorecidas e, com isso, concedendo benefícios às populações de baixa renda. Por esta razão, defende-se que a Previdência Social deva ser universal, ou seja, abranger, num só regime, toda a população economicamente ativa, exigindo-se de todos contribuições na mesma proporção e, em contrapartida, pagando-se benefícios e prestando-se serviços de igual magnitude, de acordo com a necessidade de cada um – conforme a noção de seletividade das prestações previdenciárias. Tem-se aí uma das finalidades da Previdência, qual seja, o alcance da justiça social. (CASTRO; LAZZARI; 2010, p.53).

Por fim, o risco social, já mencionado em tópico anterior, também é um dos fundamentos da Previdência Social. Por essa teoria do risco social, a responsabilidade pela perda, permanente ou temporária, das capacidades do trabalhador deve recair sobre toda a sociedade.

Não se responsabiliza o obreiro ou tomador de serviços pela renda necessária à provisão das necessidades do indivíduo. Essa teoria depreende da noção de solidariedade social, tendo em vista que cabe a toda a coletividade a prestação da proteção aos indivíduos pelos infortúnios ocorridos no exercício da atividade laboral.

Esse é um panorama geral da fundamentação sócio-política da Previdência Social, necessário ao entendimento da sua estrutura como um todo. Feitas essas considerações, passamos a analisar agora a finalidade da Previdência Social.

2.2.1 Finalidade da Previdência Social 


A Previdência Social foi criada no âmbito do Estado Social com seus fundamentos na ciência social e política e possui uma finalidade precípua. No ordenamento jurídico pátrio, a finalidade da Previdência Social encontra-se expressamente no artigo 1º, da Lei 8.213, segundo o qual:

Artigo 1º: A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar a seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.

Da leitura do dispositivo legal, podemos extrair o seu caráter contributivo e as contingências sociais que são priorizadas para serem abrangidas por seus benefícios, que são o desemprego involuntário, a idade avançada, o tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.

Cada motivo desse dá ensejo a um tipo específico de benefício e é uma forma de o Estado garantir os “meios indispensáveis à manutenção” dos seus beneficiários. É uma garantia da dignidade da pessoa humana, quando ocorrer uma das situações mencionadas no artigo.

Importante noção sobre a Previdência Social é trazida nos ensinamentos de SÉRGIO PINTO MARTINS (2010, p.283), que aduz que:

Em verdade, a previdência social é eficiente meio de que se serve o Estado moderno na redistribuição da riqueza nacional, visando ao bem-estar do indivíduo e da coletividade, prestado, por intermédio das aposentadorias, como forma de \reciclagem da mão-de-obra e oferta de novos empregos. 


Observamos, pois, que a Previdência Social também tem como finalidade a renovação da mão-de-obra e a integração de novas pessoas ao mercado de trabalho. O fato de garantir aos beneficiários a aposentadoria faz com que as vagas de trabalho sejam ocupadas por novas pessoas e temos, desse modo, uma constante renovação da mão-de-obra em determinado Estado.


2.2.2 Sistema de Previdência no Brasil

A previdência social é um seguro que garante a renda do contribuinte e de sua família na velhice ou em casos de doença, invalidez e morte. No Brasil, é composto por três pilares: o Regime Geral de Previdência Social (INSS), os Regimes Próprios de Previdência dos Servidores Públicos e o Regime de Previdência Complementar. Conforme estabelecem STUDART e GRIECO (2013, p.11):

Esquematizando a Previdência Social brasileira, identificamos dois grupos de regimes previdenciários: os regimes previdenciários básicos (cogentes ou obrigatórios) e os regimes previdenciários complementares. Usamos “regimes previdenciários básicos” no plural porque existe ainda uma subdivisão interna, na medida em que temos a previdência dos trabalhadores em geral e a possibilidade de os entes federativos instituírem regime de previdência social específico para os seus servidores ocupantes de cargos efetivos. 

As previdências do Regime Geral e a do Regime próprio são administradas por órgãos públicos, que recolhem as contribuições obrigatórias e pagam os benefícios aos aposentados e pensionistas. Já o Regime de Previdência Complementar é facultativo, contribui quem quiser. É uma proteção previdenciária adicional, uma renda a mais na aposentadoria.


Conforme nos ensina CARLOS ALBERTO DE CASTRO E JOÃO BATISTA LAZZARI (2010, p. 125):


Entende-se por regime previdenciário aquele que abarca, mediante normas disciplinadoras da relação jurídica previdenciária, uma coletividade de indivíduos que têm vinculação entre si em virtude da relação de trabalho ou categoria profissional a que está submetida, garantindo a esta coletividade, no mínimo, os benefícios essencialmente observados em todo sistema de seguro social – aposentadoria e pensão por falecimento do segurado. 

Para efeitos da presente pesquisa, trataremos especificamente sobre o Regime Geral de Previdência Social – RGPS – e o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS.

2.2.2.1 Regime Geral de Previdência Social – RGPS


O Regime Geral de Previdência Social é o principal regime estudado na ordem interna, pois é o mais amplo. Ele abrange, obrigatoriamente, todos os trabalhadores da iniciativa privada, trabalhadores regidos pela CLT, trabalhadores rurais e empregados domésticos, bem como os trabalhadores autônomos (eventuais ou não), os empresários, trabalhadores avulsos, os pequenos produtores rurais e pescadores artesanais trabalhando em regime de economia familiar, dentre outras categorias de trabalhadores.

É regido pela lei nº 8.213/91, intitulada “Plano de Benefícios da Previdência Social” e sua gestão é realizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS –, autarquia federal responsável pela concessão de benefícios e serviços do RGPS.

 A Constituição Federal trata da matéria no artigo 201, conforme podemos ver na transcrição a seguir:

Artigo 201: A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;     

 II - proteção à maternidade, especialmente à gestante

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;    

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda;

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º. 

Da leitura do artigo, extraímos importantes diretrizes para a fixação da estrutura do Regime Geral de Previdência Social, como o “caráter contributivo”, a “filiação obrigatória” e o “equilíbrio financeiro e atuarial”, por exemplo.

A lei 8.213 de 1991 complementa o texto constitucional, trazendo em seu artigo 2º os princípios (in)formadores do Regime Geral de Previdência Social. Como podemos perceber da transcrição literal do dispositivo:

Artigo 2º: A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos:
I - universalidade de participação nos planos previdenciários;

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios;

IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos monetariamente;

V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo;

VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao do salário mínimo;

VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional

VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados.
Alguns dos princípios próprios desse regime da previdência social “imitam” os princípios constitucionais da Seguridade Social, trazendo, contudo algumas peculiaridades. Traçaremos breves comentários acerca desses princípios, para se ter uma melhor noção da estruturação do RGPS.

O caráter contributivo e filiação obrigatória estão presente no caput do artigo 201 da Constituição Federal. A contributividade diz respeito à necessidade do recolhimento de contribuições por parte do segurado para que este tenha direito às prestações previstas no plano de benefícios do regime. A filiação obrigatória, imposta pela Constituição, preceitua a obrigatoriedade da relação jurídica que se cria entre a Previdência Social e a pessoa que exerce uma atividade remunerada, não dando margem facultativa aos trabalhadores que cumprirem os requisitos legais do Regime Geral de Previdência Social.

Para se estabelecer um equilíbrio das contas que envolve a Previdência Social, a Constituição postula o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, que, segundo as lições de ANDRÉ STUDART E AUGUSTO GRIECO (2013, p. 118) significa:

O equilíbrio financeiro deve ser entendido como a capacidade financeira do sistema de fazer frente às despesas com o pagamento dos benefícios previdenciários, de forma imediata. Portanto, o equilíbrio financeiro tem um parâmetro temporal restrito, considerando as necessidades atuais do sistema. Portanto, é um equilíbrio de curto prazo, mas que o sistema deve procurar sempre manter.

[...]

O equilíbrio atuarial, por sua vez, impõe o conhecimento da ciência atuarial (atuária), que é a área do conhecimento humano que tem por finalidade analisar os riscos e expectativas financeiras e econômicas relacionadas, sobretudo, na gestão de seguros e pensões. Possui parâmetro temporal mais amplo, ou seja, considera as necessidades do sistema a médio e a curto prazo. 
A universalidade de participação dos planos previdenciários, prevista no inciso I, do art. 2º, da lei 8.213/91, já foi estudada quando tratamos dos princípios constitucionais da seguridade social, no entanto devemos nos atentar a uma peculiaridade. 

Quando tratamos da matéria no tópico sobre a Seguridade Social, observamos que nem todas as contingências sociais podem ser abrangidas pela Seguridade, daí decorre o princípio da Seletividade. No entanto, devemos olhar para esse princípio na matéria da previdência social sob o prisma de que todos que quiserem se filiar ao Regime Geral de Previdência Social podem fazê-lo, ou seja, há universalidade na filiação do RGPS. 

Essa universalidade, no entanto, somente foi viabilizada com a previsão normativa do segurado facultativo, que é aquele que pode se filiar ao sistema previdenciário mesmo que não exerça atividade remunerada.

A uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais (inciso II), bem como a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios (inciso III), também foram matérias analisadas quando tratamos dos princípios constitucionais da seguridade social.

O inciso IV do artigo 2º da lei trata do princípio do “cálculo dos benefícios considerando-se os salários de contribuição corrigidos monetariamente”. Tal princípio assegura que o salário recebido a título de contribuição será corrigido monetariamente, segundo índice próprio (INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor) e não conforme atualização monetária do salário mínimo.

A irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo, assim como o caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação do governo e da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados, também já foram itens estudados quando tratamos dos princípios da seguridade social.

Por fim, analisaremos o princípio do “valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao do salário mínimo” (inciso VI), para fins de estudo do Regime Geral de Previdência Social. Tal princípio assegura que nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo (art. 201, §2º, CF).

O Regime Geral de Previdência Social é bastante amplo e traça, em linhas gerais, a maior parte da previdência social. Não adentraremos em uma análise pormenorizada dos institutos que envolvem o RGPS, pois fugiria ao cerne da presente pesquisa. É necessário que tenhamos somente uma noção desse regime para dar seguimento ao nosso estudo sobre a Desaposentação.

Para concluir a análise do Regime Geral de Previdência Social, destacamos as prestações que se dão em seu âmbito, quais sejam: auxílio-doença; aposentadoria por invalidez; auxílio-acidente; aposentadoria por idade e por tempo de contribuição; aposentadoria especial; salário-maternidade; salário-família; pensão por morte; e auxílio reclusão.

2.2.2.2 Regime Próprio de Previdência Social – RPPS

O Regime Próprio de Previdência Social diz respeito aos servidores públicos, ligados ao poder público pelo vínculo estatutário, e está regulamentado em lei própria, em que devem ser assegurados, pelo menos, os benefícios da aposentadoria e da pensão por morte, conforme a previsão do art. 40, da Constituição Federal, a seguir

Artigo 40: Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

Nota-se da leitura do dispositivo constitucional que o Regime Próprio abrange os “servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações”. Servidor público de caráter efetivo é aquele que foi aprovado em concurso público e é regido por um regime estatutário próprio.

Vale destacar que a filiação do servidor ao Regime Próprio de Previdência Social pressupõe sua existência. Ou seja, deve ter sido criado por lei o regime próprio para que o servidor possa se filiar, caso contrário, a filiação do servidor será no Regime Geral de Previdência Social. Conforme ensinamentos de ANDRÉ STUDART E AUGUSTO GRIECO (2013, p.697):
Saliente-se que a adoção do regime estatutário pelo ente federativo não implica, necessariamente, a filiação do servidor a regime próprio de previdência social. Para que o servidor estatutário filie-se a regime próprio de previdência, o ente federativo deverá instituir tal regime, segundo as regras e princípios previstos na CF/88 e na Lei nº 9.717/98. Não havendo a criação de regime próprio no âmbito do ente federativo, a filiação do servidor é ao RGPS, na qualidade de segurado empregado (art. 9º, I, j, do Decreto n. 3.048/99). 

O regime próprio também atende a alguns princípios gerais da previdência social, como o caráter contributivo e solidário e a manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial. Como podemos observar da leitura do art. 40, da Constituição Federal, o custeio do RPPS se dá de forma diferenciada ao do RGPS, pois conta com a participação do servidor ativo, do ente público, bem como dos inativos e pensionistas
.

Cada ente federativo deve formular sua própria lei que instituirá o Regime Próprio, devendo atender às normas gerais estabelecidas por lei nacional. 

A Constituição Federal prevê os seguintes benefícios a serem abrangidos pelos Regimes Próprios: aposentadoria por invalidez permanente, aposentadoria compulsória, aposentadoria especial e aposentadoria voluntária (por tempo de contribuição e idade, ou somente por idade).

2.2.3 Segurados e Contribuintes da Previdência


Como fora citado anteriormente, a previdência social funciona como um seguro social. Logo, a noção de segurado da previdência guarda estreita relação com a ideia de segurado do contrato de seguro estabelecido no âmbito do Direito Civil. 

Segurado é a pessoa física, o trabalhador, que exerce (ou exerceu) uma atividade remunerada (ou não), de forma efetiva ou eventual, que está protegido pelos benefícios do seguro social. O vínculo que se dá entre o segurado e a Previdência Social pode ser obrigatório ou voluntário (facultativo). 

Quanto aos segurados obrigatórios, o nosso sistema previdenciário prevê para algumas classes de segurados a obrigatoriedade de filiação ao Regime Previdenciário, independentemente de manifestação de vontade, bastando que exerça uma atividade remunerada que enseje a contribuição. São segurados obrigatórios: o empregado “comum”, o empregado doméstico, o trabalhador avulso, o contribuinte individual e o segurado especial.

Segurado facultativo é toda pessoa física que não exerce atividade remunerada e contribui voluntariamente para a Previdência Social. Portanto, a regra é que o segurado facultativo não pode trabalhar. Havendo trabalho remunerado, a filiação é obrigatória.(STUDART; GRIECO; 2013, p.173)

Continua ainda mencionando que há exceções a essa regra de que o segurado facultativo não pode exercer atividade remunerada. Há três situações em que o indivíduo exerce algum tipo de atividade remunerada e mesmo assim pode, por disposição de sua própria vontade, filiar-se ao RGPS. SEGUNDO ANDRÉ STUDART E AUGUSTO GRIECO (2013, p.173), são as seguintes situações:

1ª) o segurado recolhido à prisão sob regime fechado ou semiaberto, que, nesta condição, presta serviço, dentro ou fora da unidade penal, a uma ou mais empresas, com ou sem intermediação da organização carcerária ou entidade afim, ou que exerce atividade artesanal por conta própria; 2ª) o estagiário contratado nos termos da Lei n. 11.788/2008 (que revogou a Lei n. 6.494/77); 3ª) o bolsista que se dedica em tempo integral à pesquisa, curso de especialização, pós-graduação, mestrado ou doutorado, no Brasil ou no exterior, desde que não esteja vinculado a nenhum regime de previdência social. 

Via de regra, o segurado tem o dever de prestar contribuições à previdência social, mas isso comporta exceções. Há pessoas que não contribuem para a Previdência Social, mas mesmo assim recebem alguns benefícios. 

Por isso, deve-se fazer a distinção entre segurados e contribuintes da Previdência Social. Os contribuintes são aquelas pessoas que, como o próprio nome sugere, contribuem para o custeio da Previdência Social e são, via de regra, segurados.

Via de regra os contribuintes são segurados, mas há exceções. O Poder Público, por exemplo, é contribuinte no caso do Regime Próprio de Previdência Social, no entanto não é alcançado pelos benefícios da Previdência Social, por uma incompatibilidade lógica. Conforme lições de SÉRGIO PINTO MARTINS (2010, p.114): 

Contribuinte é a pessoa que paga uma contribuição, imposto, etc. Na acepção técnica, contribuinte é aquele que está diretamente ligado com a obrigação legal de pagar o tributo. É o que tem uma relação pessoal e direta com a situação que constitua o fato gerador do tributo. O contribuinte será, então, aquele que tem a relação pessoal, direta com o pressuposto de fato que irá dar origem à obrigação de pagar a contribuição devida à seguridade social. É, portanto, a pessoa que tem ligação material com o evento que decorre a tributação. 
Notamos, portanto, que há uma diferenciação latente entre as noções de segurados e contribuintes. Enquanto aquele encontra similitude com a relação de seguro prevista nos contratos civil, este está mais relacionado ao pólo passivo da relação jurídica tributária.

3 APOSENTADORIA NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Como já discorrido, no âmbito de uma das ramificações da Seguridade Social no Brasil, a previdência social, não existe apenas um tipo de regime previdenciário e nem mesmo apenas um único regime previdenciário básico. 
Na verdade, coexistem dois grupos de regimes previdenciários, os regimes obrigatórios ou básicos e os regimes complementares (previdência complementar pública e privada). 
Quanto aos regimes previdenciários básicos, tanto o regime geral de previdência social (RGPS) quanto o regime próprio de previdência social (RPPS), possuem, dentro de seus planos de benefícios, modalidades de aposentadoria.
Os regimes próprios de previdência social, como já havia ressaltado e, novamente, a título de memória, estão previstos no artigo 40 da Carta Magna e são destinado aos servidores públicos de cada ente da federação. 
O Regime Geral de Previdência Social, que é a previdência dos trabalhadores em geral, previsto no artigo 201 da Constituição Federal, assegura aos seus beneficiários, mediante contribuição, diversos benefícios, dentre os quais, quatro tipos de aposentadorias: especial, por idade, por tempo de contribuição e por invalidez (art. 18, inciso I, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”) (LEITÃO, 2013). 
Neste capítulo abordaremos exatamente sobre estas modalidades de aposentadoria.

Primeiramente, além do direito à previdência social estar elencado dentre um dos direitos sociais previstos pelo artigo 6º da Carta Magna, a aposentadoria também foi elevada ao status de direito dos trabalhadores urbanos e rurais, estando incluído dentre os titulares desse direito o trabalhador doméstico. É o que dispõe o artigo 7º, inciso XXIV e parágrafo único da Constituição Federal. 

Antes de discutirmos a respeito das várias modalidades de aposentadorias concedidas pelo regime geral, é preciso definir o que seria esse benefício. Na verdade, trata-se de uma das modalidades de prestação previdenciária, concedida mediante o pagamento de contribuições sociais e como forma de amparar o segurado em circunstancias como a invalidez, a idade avançada e quando este já tiver atingido o limite mínimo de contribuição (AMARAL, 2010).  
Como forma de compreendermos o que seria exatamente o benefício de aposentadoria, é válido aqui destacarmos o que entende SERGIO PINTO MARTINS (2008, p.321) sobre o tema: 

A aposentadoria visa substituir o salário ou a renda que o trabalhador tinha quando estava trabalhando. Não pode ser um prêmio, pois exige contribuição do trabalhador (...). As aposentadorias podem ser divididas em voluntárias e compulsórias, onde as voluntárias dependem da vontade do segurado em requerer o benefício, como a aposentadoria por tempo de contribuição, por invalidez, especial e as compulsórias ocorrem no serviço público, quando o servidor tem 70 anos e é obrigado a se aposentar.
Dentro do plano de benefícios oferecido pelo RGPS, existem aqueles que são desfrutados apenas pelos segurados e outros que são gozados pelos dependentes dos segurados. No caso, as quatro modalidades de aposentadorias são devidas apenas aos segurados, os quais só farão jus a alguma delas na hipótese de possuir a qualidade de segurado, cumprir o prazo de carência e enquadrar-se numa situação fática (fato gerador), ou seja, após o cumprimento de todos os requisitos legais (LEITÃO, 2013). 

3.1 Natureza jurídica do ato concessivo da aposentadoria
Antes de chegarmos ao objeto principal de discussão desse trabalho, ou seja, antes de debatermos acerca do instituto da desaposentação, é imprescindível esclarecer um ponto preliminar fundamental para a compreensão e possibilidade jurídica do respectivo instituto: qual a natureza jurídica do ato concessivo da aposentadoria. 

Estabelece o artigo 70 da Constituição Federal que:

Art. 70: A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder (grifo nosso). 

O referido artigo também estabele que quem irá auxiliar o Congresso Nacional no exercício do controle externo da Administração Pública é o Tribunal de Contas da União. Na verdade, o referido tribunal "é órgão auxiliar e de orientação do Poder Legislativo, embora a ele não subordinado, praticando atos de natureza administrativa, concernentes, basicamente, à fiscalização" (MORAIS, 2002, p. 391). 
Estatui o artigo 71, inciso III, da Carta Magna, que compete ao Tribunal de Contas da União apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadorias, reformas e pensões. Tendo isso em vista, diz-se que:

A função do Tribunal de Contas, vale destacar, não se reduz ao simples registro do ato concessivo, entendido apenas como a inscrição em livro próprio ou equivalente. A verdadeira incumbência constitucional se refere à apreciação da legalidade do ato administrativo de concessão, verificando se o mesmo foi praticado em conformidade com a legislação aplicável, se é correto o fundamento legal que o ensejou ou se foi cometida alguma irregularidade que o vicie. Isso porque as concessões de aposentadoria são atos jurídicos administrativos cujos efeitos se prolongam no tempo, constituindo-se em fonte de despesa pública. Por essa razão o constituinte submeteu tais atos à especial forma de fiscalização de sua legalidade (controle externo do Poder Legislativo), ao entendimento de que apenas o controle interno exercido pelos órgãos da própria Administração não seria suficiente para evitar possíveis equívocos, irregularidades e ilegalidades [...]. Importante destacar que o Supremo Tribunal Federal deu peculiar tratamento jurídico ao registro pelo Tribunal de Contas, conferindo-lhe, além do status de ato fiscalizatório, caráter integrativo do ato administrativo da aposentadoria. Conforme os votos proferidos nos julgamentos dos Mandados de Segurança n° 24.958, [02] 24.997, [03] 25.015, [04] 25.036, [05] 25.037, [06] 25.090, [07] 25.095 [08], todos impetrados contra atos praticados pelo Tribunal de Contas da União, a referida Corte Constitucional reiterou o entendimento jurisprudencial de que "o ato de aposentadoria configura ato administrativo complexo, aperfeiçoando-se somente com o registro perante o Tribunal de Contas. Submetido, pois, a condição resolutiva, não se operam os efeitos da decadência antes da integração da vontade final da Administração". Com efeito, o ato administrativo complexo é aquele que somente se aperfeiçoa após a manifestação de todos os órgãos encarregadas da sua formação (MACHADO, 2011) (grifo nosso).
Portanto, embora a aposentadoria seja um direito disponível e o ato concessivo deste benefício subordine-se à manifestação de vontade do beneficiário para se concretizar, trata-se de ato administrativo de natureza vinculada e de relevante interesse público, além de que o segurado deve cumprir com todos os requisitos legais necessários para a concretização do respectivo ato (REIMBRECHT, 2007). 

3.2 Modalidades de aposentadoria 
3.2.1 Aposentadoria por invalidez
Este benefício, que ampara o segurado em situação de invalidez, tem como fundamento constitucional o artigo 201, inciso I, da Carta Magna. Trata-se de uma modalidade de aposentadoria que se assemelha ao auxílio-doença quanto a dois requisitos para sua concessão, quais sejam, a qualidade de segurado e a carência. No entanto, por obvio, ambos os benefícios possuem fatos geradores diferentes. 

Primeiramente, assim como ocorre para a concessão do auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez é concedida para aquele que possui a qualidade de segurado no momento em que se constitui a situação fática determinante (fato gerador). É um benefício devido tanto aos segurados obrigatórios quanto aos facultativos, bem como para aqueles que, embora não estejam contribuindo mais para a previdência social, ainda são considerados segurados do RGPS, pois ainda estão em período de graça (art. 15, lei 8.213/91). 
Ainda admite-se a concessão deste benefício ao individuo que perdeu a qualidade de segurado em decorrência da própria moléstia incapacitante. É o que dispõe a sumula 26 da AGU (LEITÃO, 2013).

Quanto ao cumprimento do período de carência, o artigo 25, inciso I, da lei 8.213/91, determina que é preciso o pagamento de 12 contribuições mensais. Essa é a regra para a concessão do benefício em questão, no entanto, existem duas exceções, ambas previstas no artigo 26, inciso II da mesma lei, em que o segurado não precisa cumprir o respectivo prazo de carência: nos casos de acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como quando o segurado for acometido de alguma doença já prevista em portaria interministerial e caso a respectiva doença lhe seja após sua filiação ao RGPS. 

Finalmente, quanto ao requisito que o diferencia do auxílio-doença, o fato gerador da aposentadoria por invalidez, segundo o artigo 42, caput, da lei 8.213/91, se dá quando o segurado “for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência”. Em outras palavras, o fato gerador do beneficio em discussão ocorre quando houver “incapacidade total e permanente do segurado para qualquer atividade que lhe garanta a subsistência” (LEITÃO, 2013, p. 294). Portanto, é claro que se o aposentado por invalidez retornar ao trabalho, a concessão da aposentadoria por invalidez será automaticamente cancelada (art. 46, lei 8.213/91). 

Ressalte-se que o referido benefício só será concedido se a doença ou lesão for posterior à filiação do segurado ao RGPS, ou pelo menos, caso se trate de doença ou lesão preexistente, que a incapacidade apareça após a filiação. Assim estabelece o parágrafo segundo do artigo 42 da lei 8.213/91. 
No mesmo sentido se manifesta a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU), em entendimento já pacificado (súmula 53): “não há direito a auxílio-doença ou a aposentadoria por invalidez quando a incapacidade para o trabalho é preexistente ao reingresso do segurado no Regime Geral de Previdência Social”. 

Conforme dispõe o parágrafo primeiro do mesmo dispositivo, a concessão do beneficio aqui em discussão irá depender de análise da existência de incapacidade do segurado por parte da Previdência Social, mediante perícia médica. Mas essa perícia é a inicial, prevendo a legislação previdenciária o dever do segurado de submeter-se bienalmente a exames médicos-periciais, sob pena de suspensão do recebimento do benefício (art. 46, parágrafo único, do Decreto nº 3.048/1999). 
Conclui-se, portanto, que a aposentadoria por invalidez não pode ser considerada um direito vitalício, podendo ser cessado seu pagamento quando verificada a recuperação da capacidade para o trabalho (art. 47, lei 8.213/91). 

O referido benefício será devido a partir do momento em que o pagamento do auxílio-doença cessa (art. 43, lei 8.213/91). Mas a aposentadoria por invalidez não necessariamente deverá ser concedida somente após o recebimento de auxílio-doença, pois caso a perícia-médica da Previdência Social constate, desde o primeiro contato com o segurado, a existência se sua incapacidade total e permanente para qualquer trabalho, o benefício em questão deverá ser concedido (LEITÃO, 2013). E será concedido em caráter substituto, pois o valor pago a título de aposentadoria por invalidez equivale a 100% do salário de benefício (art. 44, lei 8.213/91).

3.2.2 Aposentadoria por idade
 Este benefício, que ampara o segurado em situação de idade avançada, tem como fundamento constitucional o artigo 201, inciso I, da Carta Magna. Diferentemente do que se exige para a concessão da aposentadoria por invalidez, a aposentadoria por idade, para ser concedida, exige apenas dois requisitos: o cumprimento do prazo de carência e o alcance da idade mínima. Sobre o assunto, ANDRÉ STUDART LEITÃO se manifesta:

Durante algum tempo, discutiu-se a necessidade, ou não, de preenchimento concomitante dos requisitos para a concessão da aposentadoria por idade: idade, carência e qualidade de segurado. O INSS considerava necessária a concomitância. [...]. Entretanto, consolidou-se entendimento jurisprudencial em sentido contrário. Por essa interpretação, se alguém tivesse cumprido a carência da aposentadoria, em seguida, perdido a qualidade de segurado e, somente após a perda dessa condição, completado a idade, teria adquirido o direito ao benefício. Comungamos do ensinamento de Fábio Zambitte Ibrahim, ao criticar a posição da jurisprudência, reputando-a equivocada. [...] O entendimento da jurisprudência seria correto se o sistema de custeio do RGPS fosse de capitalização. Como não o é, não há sustentação científica para o deferimento de aposentadoria por idade à pessoa que não mais ostenta a qualidade de segurado quando do preenchimento da idade sob o argumento de “direito adquirido” ao benefício. De qualquer forma, no final das contas, prevaleceu a interpretação jurisprudencial, o que ensejou a edição da Lei 10.666/2003 [...] (2013, p. 322 e 323).

 Sendo assim, conforme determina o parágrafo primeiro do artigo 3º da lei 10.666/2003:

Art. 3º, §1º: Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.

Esta modalidade de prestação previdenciária será concedida, em regra, quando o indivíduo comprovar a idade de 60 anos, se mulher, e de 65 anos, se homem, bem como o cumprimento do período de carência, qual seja, 180 contribuições mensais. É importante ressaltar um detalhe acerca do período de carência:

Para observar esse requisito deve-se antes, verificar quando o segurado se filou ao RGPS. Caso tenha se filiado depois de 24 de julho de 1991 (data da promulgação da lei n. 8.213/91) essa carência é de 180 (cento e oitenta) meses, ou seja, exigido um mínimo de 180 contribuições. Para os outros casos existe uma tabela específica que varia de 60 até os 180 meses exigidos (LEONARDO, 2011, p. 26.)
No entanto, o parágrafo primeiro do artigo 48 da lei 8.213/91 estabelece que esse limite etário será reduzido em cinco anos “para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal” (LEITÃO, 2013, P. 319). 
Ressalte-se que o rurícola, ao invés de cumprir o prazo de 180 contribuições mensais, deverá comprovar o efetivo exercício de atividade rural por tempo igual ao período de carência necessária em momento imediatamente anterior ao requerimento do benefício (parágrafo segundo do art. 48 da lei 8.213/91). 

Por fim, destaca-se que referido benefício tem caráter contributivo, uma vez que consiste em um valor equivalente a 70% do salário de benefício, acrescido de 1% deste por cada grupo de 12 contribuições (art. 50, lei 8.213/91). 

3.2.3 Aposentadoria por tempo de contribuição
Este benefício, concedido como forma de retribuir o indivíduo pelo tempo de contribuição acumulado, tem como fundamento constitucional o artigo 201, § 7º, da Carta Magna. Este dispositivo constitucional foi acrescentado pela Emenda Constitucional nº 20 de 1998, a qual alterou a nomenclatura da referida modalidade de prestação previdenciária: a aposentadoria por tempo de serviço passou a ser denominada de aposentadoria por tempo de contribuição (LEITÃO, 2013).

Segundo o artigo 201, §7º, da Carta Magna, este benefício será concedido quando o indivíduo cumprir 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher. No dispositivo constitucional seguinte (artigo 201, §8º), o tempo de contribuição será reduzido em cinco anos quando o individuo for professor que comprove tempo de exercício nas funções de magistério na educação infantil e no ensino médio e fundamental. 

É importante salientar que apenas o magistério nesses níveis de ensino acarreta a redução do tempo de contribuição, pois “desde a Emenda Constitucional m. 20/98, o professor universitário foi excluído do alcance dessa regra” (LEITÃO, 2013, p. 341). 
Quanto ao conceito de magistério, depois de muita discussão a respeito do tema, a Suprema Corte pacificou o entendimento após o julgamento da ADIn 3.772 ajuizada contra a lei 11.301/2006, a qual considerava como magistério as seguintes funções:

Art. 67: Para os efeitos do disposto no §5º do art. 40 e no §8º do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialista em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimentos de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico.

Após o julgamento, o Supremo Tribunal Federal entendeu que:
 (...) as funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de carreira, excluídos os especialistas em educação. Como essa decisão foi proferida em controle concentrado e possui efeitos vinculantes em relação ao Poder Judiciário e à Administração Púbica, a questão, atualmente, encontra-se pacificada (LEITÃO, 2013, P. 342).

Por fim, destaca-se que referido benefício tem caráter contributivo, uma vez que quanto à aposentadoria por tempo de contribuição integral o segurado receberá 100% (cem por cento) do salário de benefício, com incidência obrigatória do fator previdenciário (LEITÃO, 2013). 
Quanto à aposentadoria proporcional, terá direito a 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 anos, no caso da mulher, e 30 anos, para o homem, acrescido de 6% (seis por cento) deste para cada novo ano completo de atividade, até o limite de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 anos, se mulher, ou 35 anos, se homem, de tempo de contribuição (AMARAL, 2010, p. 16).

3.2.4 Aposentadoria especial
Este benefício, que ampara o segurado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, tem como fundamento constitucional o artigo 201, § 1º, da Carta Magna. Vide:
§1º: É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física [..].

É importante salientar que a concessão de tratamento diferenciado para aqueles que exercem atividade especial não compromete o princípio da isonomia, uma vez que a concessão de referido beneficio fundamenta-se em uma justificativa ponderada e racional: é preciso conceder aposentadoria em menos tempo para aqueles que exercem atividade potencialmente nociva à saúde ou à integridade física, de forma a impedir que o indivíduo fique incapaz (LEITÃO, 2013). 

Para que a aposentadoria especial seja concedida, é necessário que o indivíduo cumpra o prazo mínimo de carência, qual seja, 180 contribuições mensais, e que tenha trabalhado em condições especiais que prejudiquem sua saúde ou sua integridade física durante 15, 20 ou 25 anos (art. 57, lei 8.213/91). 
A variação deste tempo de trabalho em condições especiais depende da potencialidade do agente nocivo. Segundo o artigo 58 da lei 8.213/91, a relação dos agentes nocivos considerados com o intuito de conceder o referido benefício será definida pelo Poder Executivo. 

Portanto, percebe-se que a aposentadoria especial, para ser concedida, independe da idade do segurado (LEITÃO, 2013). 

O artigo 57, §3º, da mesma lei, estabelece que a concessão da aposentadoria especial submete-se à comprovação pelo segurado de que exerceu atividade em condições especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente.  
Por sua vez, o artigo 65 do Decreto nº 3.048/1999 considera como trabalho permanente aquele exercido de forma não ocasional nem intermitente, em que o segurado empregado, trabalhador avulso e cooperado esteja exposto ao agente nocivo de forma indissociável da produção do bem ou da prestação do serviço.

O artigo 64 do Decreto nº 3.048/1999 determina quais as categoria de segurados que têm direito a receber a aposentadoria especial. São eles: Segurado empregado, trabalhador avulso e contribuinte individual, este somente quando cooperado filiado à cooperativa de trabalho ou de produção.

Quanto à categoria de segurado contribuinte individual, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais reconheceu que o contribuinte individual faz jus sim ao referido benefício. É o que dispõe na súmula 62. Vejamos:
Súmula 62: O segurado contribuinte individual pode obter reconhecimento de atividade especial para fins previdenciários, desde que consiga comprovar exposição a agentes nocivos à saúde ou à integridade física.

Por fim, destaca-se que referido benefício tem caráter contributivo, uma vez que consiste em um valor equivalente a 100% (cem por cento) do salário de contribuição (art. 57, § 1º, lei 8.213/91). 

4. DESAPOSENTAÇÃO 

O tema desaposentação, embora até o presente momento não possua uma regulamentação específica, passou a ser um instituto bastante debatido entre profissionais e segurados, pois surge como uma alternativa para melhorar a renda de pessoas já aposentadas que desejam reverter esse benefício. 

A seguir, entraremos no cerne desse trabalho. Discorreremos sobre o instituto da desaposentação por meio de uma análise geral do ordenamento jurídico vigente, de teses doutrinárias e de jurisprudências dos Tribunais Superiores. 

4.1. Conceito de Desaposentação
Ainda que o instituto da desaposentação seja uma novidade jurídica, o seu conceito não tem apresentado grandes divergências entre os doutrinadores. Em linhas gerais, percebemos sua definição como uma renúncia do benefício original de aposentadoria que um segurado recebe, para que possa receber uma nova aposentadoria com maiores vantagens financeiramente. 

Ao tratar do tema, IBRAHIM (2011, p. 35) afirma que a desaposentação seria uma reversão do ato que transmudou o segurado em inativo, encerrando, com isso, a aposentadoria.  Acrescenta ainda, que:

A desaposentação, portanto, como conhecida no meio previdenciário, traduz-se na possibilidade do segurado renunciar à aposentadoria com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no Regime Geral de Previdência Social ou em Regime Próprio de Previdência Social, mediante a utilização de seu tempo de contribuição. Ela é utilizada colimando a melhoria do status financeiro do aposentado. 

Para WLADIMIR NOVAES MARTINEZ  (2011, p. 224):

A desaposentação é uma renúncia expressa, oficial e formal por parte do aposentado que está recebendo um benefício legitimamente concedido, com a preservação do tempo de contribuição (que é indisponível), pasa cessar a manutenção desse benefício e ser requerido outro, no mesmo regime ou num outro regime de previdência social.

Dessa forma, constatamos que os doutrinadores citados entendem a desaposentação como uma ação de desfazimento do benefício já conferido, o demudando em outro mais vantajoso, e não como apenas uma majoração na importância da aposentadoria. 
O objetivo maior da desaposentação é “liberar o tempo de contribuição utilizado para a aquisição da aposentadoria, de modo que este fique livre e desimpedido para averbação em outro regime ou para novo benefício no mesmo sistema previdenciário, quando o segurado tem tempo de contribuição posterior à aposentação, em virtude da continuidade laborativa” (IBRAHIM, 2011, p.35).  

Desse modo, este instituto possibilita que o segurado, abrindo mão de sua atual aposentadoria, possa melhorar sua condição econômica, devido a continuar trabalhando mesmo depois de aposentar-se. 

É cada vez maior a quantidade de aposentados que permanecem exercendo atividades laborais. Isso devido principalmente a dois fatores: ao aumento da qualidade e da expectativa de vida que propicia boa saúde física a esses aposentados, proporcionando total condição de permanecerem no mercado de trabalho, e ao cada vez mais elevado custo de vida, observado principalmente nas grandes cidade, fazendo com que esses segurados precisem exercer atividades remuneradas a fim de oferecer mais conforto para si e para sua família. 

Para IBRAHIM (2011, p. 37), existem duas possibilidades de desaposentação: a averbação de tempo de contribuição em outro Regime Previdenciário e a contagem deste tempo no mesmo regime, em ambas busca-se benefício mais vantajoso.

Ressalta-se que em nenhum momento a lei impede de forma expressa a reversão desses benefícios. Pelo contrário, é categórica na reversibilidade da aposentadoria por invalidez, quando ocorre a recuperação das capacidades laborativas do segurado. 

A falta de previsão legal, no entanto, acaba fazendo com que a pretensão do segurado de renunciar o benefício antigo (com valor inferior) e requerer nova aposentadoria seja negada pelos órgãos administrativos – INSS, restando, assim, ao aposentado que se encontra nessa situação, apenas a via judiciária. 

4.2. Questões Jurídicas do Instituto da Desaposentação:

A desaposentação trata-se de um instituto jurídico criado pela doutrina e que tem sido recepcionado pela nossa jurisprudência. Não possui, no entanto, lei específica que o discipline, motivo este que o torna protagonista de acalorados debates jurídicos. 

Pela já citada carência de previsão legal, os órgãos administrativos acabam decidindo pela impossibilidade da desaposentação, tomando como base o artigo 181-B do Decreto nº 3.048/99 que considera as aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial irreversíveis e irrenunciáveis. 

Muito embora haja a citada previsão onde se encontra a vedação do direito de renuncia, ressalta-se que decreto não é lei. Com isso, somente gera obrigações e direitos quando este se encontra amparado numa ordem jurídica superior e discorre sobre os exatos limites da lei. Ainda, uma vez que o decreto se afaste ou aumente as considerações elencadas em lei, perderá a sua fonte de eficácia.

Sobre essa ausência de legalização, CASTRO E LAZZARI (2009, p.571): 

A Constituição não veda a desaposentação, pelo contrario, garante a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana (art. 201, § 9º). A Legislação Básica da Previdência é omissa quanto ao assunto, vendando apenas a contagem concomitante do tempo decontribuição e a utilização de tempo já aproveitado em outro regime. Somente o Decreto n. 3.048/99, com redação dada pelo Decreto n. 3.265/99, estabelece que os benefícios concedidos pela Previdência Social são irreversíveis e irrenunciáveis. 

Assim, o instituto da desaposentação dispensa previsão legal, pois se acredita que a sua falta não se deu pela vontade de vedação por parte do legislado, mas, possivelmente, porque não foi cogitada tal hipótese de renúncia. 

Completando o raciocínio, IBRAHIM (2009, p. 69):

 (...) a vedação no sentido da impossibilidade de desaposentação é que deveria constar de lei. A sua autorização é presumida, desde que não sejam violados outros preceitos legais ou constitucionais. No caso, não se vislumbra qualquer empecilho no ordenamento jurídico pátrio. 

Conforme COELHO (2000 apud IBRAHIM, 2011, p. 69), temos: 

Não bastasse, invocar o princípio da legalidade para deixar de reconhecer um direito público individual [à desaposentação] é relegar a um segundo plano os interesses do administrado; é elevar o referido princípio a um patamar que não ostenta o de sobrepor os direitos e garantias fundamentais outorgados pelo soberano Poder Constituinte de 1988 ao cidadão brasileiro, como, exempli gratia, o de que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 30 coisa senão em virtude de lei”, inscrito no inciso II do art. 5º da Lei Maior da Federação Brasileira. 

Nesse passo, inexistindo no nosso ordenamento jurídico vigente lei que proíba o desfazimento de aposentadoria regularmente deferida, impossível cogitar de indeferimento por conveniência e oportunidade da administração mesmo em razão de ausência de autorização legal, pois a renúncia de um direito que integrou o patrimônio de seu titular não clama por ilógicos e injurídicos pressupostos.

No mais, IBRAHIM, 2009, p. 71, considera que não se pode alegar ausência de previsão legal para o exercício das prerrogativas inerentes à liberdade da pessoa humana, pois cabe a esta, desde que perfeitamente capaz, julgar a condição mais adequada para sua vida, de ativo ou inativo, aposentado ou não aposentado. O princípio da dignidade da pessoa humana repulsa tamanha falta de bom senso, sendo por si só fundamento para a reversibilidade plena do benefício. 

4.3. Desfazimento do ato de concessão da aposentadoria

A concessão da aposentadoria tem a natureza jurídica de um ato jurídico perfeito, constituindo um direito adquirido, destarte esse direito não pode ser revogado em detrimento do beneficiado. Só pode ser desfeito pelo Poder Público nos casos de erro ou fraude na concessão. 

A Lei de Introdução ao Direito Brasileiro dispõe em seu artigo 6º, §1º que “reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou”. 

Sobre o tema, afirma BANDEIRA DE MELLO (1997, p.272): 

O ato administrativo é perfeito quando esgotadas as fases necessárias à sua produção. Portanto o ato perfeito é o que completou o ciclo necessário à sua formação. Perfeição, pois, é a situação do ato cujo processo está concluído. 

PONTES DE MIRANDA (1999, p.600) explica que: 

O ato jurídico perfeito é fato jurídico, que tem o seu momento-ponto, no espaço-tempo: entrou em algum sistema jurídico, em dado lugar e data. O conceito é conceito do plano da existência: se ato jurídico começa de existir, aqui e agora, é porque o ato entrou no mundo jurídico aqui e agora, e a sua juridicidade é a coloração que lhe deu o sistema jurídico, tal como aqui e agora ele é.

 Em direito previdenciário, o ato jurídico perfeito deve ser entendido como um meio de proteger o direito adquirido pelo segurado após a concessão do benefício, pois, segundo IBRAHIM (2011, p. 480), “o aposentado ver-se-ia em situações de eterna insegurança caso seu benefício pudesse ser revisto a qualquer momento”.

Dessa forma, não pode o ato jurídico perfeito e o direito adquirido tornarem-se impedimento ao livre exercício do direito, constituindo em fatores limitadores. Eles devem ser compreendidos como tutela aos direitos de todos. 

Salienta-se que a segurança jurídica não significa o engessamento das relações. Significa a garantia da preservação do direito que pode futuramente ser renunciado pelo segurado em troca de uma situação mais viável. 

Sobre a renúncia, mostra-se o verificado por CASTRO E LAZZARI (2009, p. 571):

A renúncia é perfeitamente cabível, pois ninguém é obrigado a permanecer aposentado contra seu interesse. E, nesse caso, a renúncia tem por objetivo a obtenção futura de benefício mais vantajoso, pois o beneficiário abre mão dos proventos que vinha recebendo, mas não do tempo de contribuição que teve averbado.

  Com a busca pela cada vez maior pela inclusão previdenciária, a Administração Pública deve facilitar o reconhecimento das prerrogativas dos segurados e não criar barreiras desnecessárias.

4.4. Da restituição dos valores recebidos
Com a viabilidade da desaposentação, surge o dilema sobre a necessidade ou não de ocorrer a restituição dos valores recebidos pelo segurado, abrangendo todo o período em que foi beneficiário. Desse modo, os doutrinadores que defende a desaposentação se dividem em duas correntes quando o tema é a restituição desses valores.

A primeira corrente defende a devolução dos valores, possuindo um efeito ex tunc. Esses doutrinadores pronunciam-se em obediência ao equilíbrio financeiro e atuarial do sistema protetivo. 

Nesse sentido, MARINA VASQUES DUARTE ( 2006, p.57):  

Com a desaposentação e a reincorporação do tempo de serviço antes utilizado, a autarquia seria duplamente onerada se não tivesse de volta os valores antes recebidos. Já que terá que conceder nova aposentadoria mais adiante, ou terá que expedir certidão de tempo de contribuição para que o segurado aproveite o período em outro regime previdenciário. 

Com a expedição da certidão de tempo de contribuição, a Autarquia  Previdenciária terá de compensar financeiramente o órgão que concederá a nova aposentadoria, nos termos dos arts. 94 da Lei nº 8.213/91 e 4º da Lei nº 9796, de 05.05.99.

 (...)

O mais justo é conferir efeito ex tunc à desaposentação e fazer retornar o status que ante, devendo o segurado restituir o recebido do órgão gestor durante todo o período que esteve beneficiado. Este novo ato que será deflagrado pela nova manifestação de vontade do segurado deve ter por conseqüência a eliminação de todo e qualquer ato que o primeiro ato possa ter causado para a parte contrária, no caso o INSS.

Corroborando com esse ponto de vista, também se posiciona Wladmir Novaes Martinez (2011, p.61): 

Olvidando-se o regime financeiro de repartição simples, que permeia o RGPS e o RPPS, de regra, para que a desaposentação seja sustentável do ponto de vista técnico do seguro social e atenda aos seus objetivos, é imprescindível o restabelecimento do status quo ante. De modo geral, não subsiste esse efeito gratuitamente; a relação jurídica aí presente não prescinde de fundamentos econômicos, financeiros e atuários de um plano de benefícios. Ainda que seja um seguro solidário, pensando-se individualmente se a Previdência Social aposenta o segurado, ela se serve de reservas técnicas acumuladas pelos trabalhadores, entre as quais as do próprio titular do direito ao benefício. Na desaposentação, conforme o caso, o órgão gestor teria de reaver parte dos valores pagos para estar econômica e financeiramente apto para aposentá-lo adiante ou poder emitir a CTC.

Na outra ponta, encontram-se doutrinadores que não veem a necessidade de devolução do benefício já percebido. Defendem principalmente a posição de que tais pagamentos têm natureza alimentar. Entendem, também, que a devolução desses valores aludiria considerar que essa aposentadoria foi indevida, o que não ocorre. Nesta corrente, encontramos a maioria dos doutrinadores, bem como tem sido defendida nos últimos julgamentos do STJ. 
Para Ibrahim (2011, p.63), antes de adentrar no assunto de restituição, faz-se necessário atentar novamente para as duas espécies de desaposentação: a primeira feita no mesmo regime previdenciário, a segunda advinda da intenção de averbação de tempo de contribuição em outro regime previdenciário.

Em se tratando de desaposentação no mesmo regime, Ibrahim (2011, p.64) acredita que “não há de se falar em restituição de valores percebidos, pois o benefício de aposentadoria, quando originariamente concedido, tinha o objetivo de permanecer durante todo o resto da vida do segurado. Se este deixa de receber as prestações que virão, estaria favorecendo o regime previdenciário”.
Ainda, sobre esse entendimento, continua IBRAHIM (2011, p. 64): 
Naturalmente, como visa benefício posterior, somente agregará ao cálculo o tempo de contribuição obtido a posteriori, sem invalidar o passado. A desaposentação não se confunde com a anulação do ato concessivo do benefício, por isso não há que se falar em efeito retroativo do mesmo, cabendo tão somente sua eficácia ex nunc. A exigência da restituição de valores recebidos dentro do mesmo regime previdenciário implica obrigação desarrazoada, pois se assemelha ao tratamento dado em caso de ilegalidade na obtenção da prestação previdenciária.

Em relação a desaposentação visando à mudança de regime previdenciário, IBRAHIM (2011, p.64), acredita que a princípio, faz sentido a restituição dos valores percebidos. Se o segurado deixa o regime, levando consigo as suas reservas acumuladas para o novo regime, deveria ressarcir o regime originário pelos gastos que este sustentou. 

Para concluir sobre esse tema em regime diferentes é preciso atentar-se para o tipo de regime financeiro do sistema previdenciário de origem do segurado. Caso esse regime seja mantido mediante capitalização individual, a restituição torna-se adequada, pois nesse caso o benefício foi concedido mediante acumulação de capitais em conta individual, tendo o benefício variado conforme a contribuição e o tempo de acumulação.  Nesse caso sim, pode-se citar a vantagem indevida caso não ocorra a restituição. 

Em regime financeiro de repartição simples, no entanto, não se justifica a restituição, pois o benefício não possui relação direta com a cotização individual, pois o custei se dá pela população economicamente ativa que sustenta os hoje inativos. 

Nesse contexto, observamos a regra citada por CASTRO E LAZARRI (apud IBRAHIM, 2011, p. 66), para argumentar:

Entendemos que não há necessidade da devolução dessas parcelas, pois não havendo irregularidade na concessão do benefício recebido, não há o que ser restituído. Como paradigma, podemos considerar a reversão, prevista na Lei nº 8.112/90, que não prevê a devolução dos proventos percebidos. 



Ao final, sobre a possibilidade de restituição dos valores recebidos, IBRAHIM (2011, p.68), conclui que não passa de mais um “subterfúgio dos que recusam a admitir a desaposentação, sendo mera tentativa de dissipar as pretenções dos segurados interessados no instituto”. 
4.5. Desaposentação e o Direito Comparado
Embora o nossa realidade possa ser totalmente diferente da realidade de outros países, sempre é válido verificarmos a viabilidade fática de institutos ainda não consolidados em nosso ordenamento. 

Citemos primeiro a experiência do Canadá. De acordo com ZARZANA E ZARZANA (2014, p.92), nesse país “as coisas acontecem automaticamente e nem é preciso chamar de desaposentação. Isso porque o próprio sistema já aumenta o valor da aposentadoria conforme a idade de requerimento do benefício”. 

Segundo ZARZANA E ZARZANA (2014, p.92), O Plano de Aposentadoria do Canadá foi a princípio formado para começar a atuar quando o segurado completasse 65 anos de idade. No entanto, é possível começar a receber solicitando o benefício a qualquer momento após ter completado 60 anos. Contudo, o pagamento será menor se começar a receber antes dos 65 anos. Nem é necessário cogitar a desaposentação, pois o benefício é bem decente, e tudo é corrigido até 70 anos. É um sistema “superinteligente”. Começa com valores decentes e, se retardado um pouco o recebimento da aposentadoria, recebe-se muito mais. 

Em Portugal, segundo Ibrahim (2011, p. 88), “a aposentadoria é livremente acumulável com rendimentos de trabalho.”, ou seja, tendo o segurado continuado a contribuir, “o montante da aposentadoria é aumentado em razão do novo tempo de contribuição. O acréscimo produz efeitos a partir do dia 1º de janeiro de cada ano, com referência aos valores recebidos no ano anterior”. 

Dessa forma, em Portugual o segurado não precisa renunciar um benefício para obter o outro, simplesmente tem o mesmo benefício aumentado.

Já na Espanha, conforme Ibrahim (2011, p. 89), embora seja vedado o retorno ao trabalho do aposentado, ele pode escolher por um benefício parcial, com isso, retornando ao trabalho. Assim , o segurado continua com o seu benefício reduzido e contribuindo para o sistema. Ao finalizar a sua atividade remunerada, obterá o benefício integral, contabilizando o tempo contributivo em benefício parcial. 

Pelo estudo comparado verificamos a possibilidade de desaposentação em nosso país também pode ser possível de forma legalizada, com o intuito de oferecer maior qualidade de vida aos seus segurados. 

4.6.  Decisões Judiciais 

Primeiramente, ZARZANA E ZARZANA (2014, p.70), aufere que no começo de 2014 aproximadamente 500 mil aposentados estavam trabalhando, desse número, 70 mil, em média, já descobriram que a desaposentação é uma opção válida e entraram na justiça. 

Uma boa parte dessas ações está sendo julgada de forma favorável, pois o Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento a favor desse instituto. 

No dia 14 de agosto do presente ano, o STF iria votar pela primeira vez sobre o tema, no entanto, a votação foi adiada, encontrando-se, atualmente, sem prazo, deixando milhares de segurados, aposentados e advogados atuantes na área previdenciária frustrados. 

Enquanto o tema não possui legislação específica, podemos observar as mais variadas decisões. 

As decisões denegatórias fundamentam-se, em sua maioria, no artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91. Por esse artigo entende-se que os únicos benefícios que os aposentados que voltaram a contribuir têm direito são a reabilitação profissional e o salário-família. 

Dessa forma, verificam-se decisões do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA E CONCESSÃO DE OUTRA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. DESAPOSENTAÇÃO.

- A aposentadoria é direito pessoal do trabalhador, de caráter patrimonial, portanto renunciável, não se podendo impor a ninguém, a não ser que lei disponha em sentido contrário, que permaneça usufruindo de benefício que não mais deseja. 

- Renunciar ao benefício não se confunde com renunciar ao benefício e requerer outro mais vantajoso com aumento do coeficiente de cálculo.

- A opção pela aposentadoria requerida produz ato jurídico perfeito e acabado, passível de alteração somente diante de ilegalidade. 

- Artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/91: proibição ao segurado de fazer jus da Previdência Social qualquer prestação em decorrência do retorno à atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação, quando empregado. 

- A previdência social está organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória. 

- O retorno à atividade não afasta o pagamento de contribuição previdenciária, imperando o princípio da solidariedade. 70

- O recolhimento posterior à aposentadoria de contribuição não gera direito à desaposentação. 

- Improcedência do pedido de desaposentação que, por hipótese admitida, implicaria na devolução integral de todos os valores pagos pela autarquia previdenciária.

- Beneficiária da assistência judiciária gratuita, descabe a condenação da parte autora ao pagamento da verba honorária e custas processuais. 

Precedentes da Terceira Seção desta Corte. 

- Apelação do INSS e remessa oficial providas, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido.

(Apelação/Reexame necessário nº. 0013346-65.2010.4.03.6105/SP. Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. Apelado:Nelson Mendonça. Relatora: Desembargadora Federal Therezinha Cazerta. Julgado em 06 de maio de 2013)

Corrobora com entendimento semelhante o Tribunal Regional Federal da 5ª Região: 

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATO JURÍDICO PERFEITO. 

1. Não é cabível o direito à renúncia de aposentadoria por tempo de serviço, ato jurídico perfeito, com intuito de posterior pleito de aposentadoria por tempo de contribuição, em virtude do disposto no artigo 18, parágrafo 2º, a Lei n.º 8.213/91. 

2. Para fins de concessão do benefício de aposentadoria integral, deve o segurado aguardar o implemento de seus requisitos. 

3. Apelação não provida.

(Apelação Cível nº. 539034-SE. Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Apelado: José Gregório dos Santos. Relator: Desembargador Federal Marcelo Navarro. Julgado em 14 de março de 2013). 

Ainda, há decisões de Tribunais que se apoiam no princípio da legalidade para denegar o pedido de desaposentação. Vejamos: 

PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. PRELIMINAR. RENÚNCIA À APOSENTADORIA PARA SUBSTITUIÇÃO POR OUTRA MAIS VANTAJOSA. CÔMPUTO DE LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 

(...) 

IV - O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional. 

V - Se a lei de regência somente previu o aproveitamento da atividade e das contribuições recolhidas posteriormente à aposentadoria para fins de salário-família e de reabilitação profissional, não pode o Poder Judiciário, em evidente quebra do princípio da Separação de Poderes, exercer função legislativa e permitir que o segurado substitua o benefício em manutenção. 

VI - Pretensão não encontra amparo no ordenamento jurídico vigente, afrontando o princípio da estrita legalidade que norteia os atos administrativos. 

VII - O fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações. 

VIII - Apelo da parte autora desprovido. 

IX - Sentença mantida

(Apelação Cível nº. 0008606-53.2012.4.03.6183/SP. Apelante: Geasiel de Barros Lins Vanderley. Apelado: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Relatora: Juiza Convocada Raquel Perrini. Julgado em 06 de maio de 2013). 

Em divergência com as jurisprudências já citadas, podemos citar posicionamentos favoráveis à desaposentação, posicionamento estes que têm sido maioria em nossos tribunais. 

Primeiramente, o TRF da 5ª Região entende que a desaposentação é possível, porém há a obrigatoriedade com relação à devolução dos benefícios recebidos enquanto aposentado. Nesse sentido, a Segunda Turma entende:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RENUNCIA PARA FINS  DE OBTENÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 18, PARÁGRAFO 2º, DA LEI Nº 8.213/91. ATO JURÍDICO PERFEITO.

1. O ponto controvertido da questão consiste na possibilidade, ou não, da demandante renunciar a sua aposentadoria por tempo de serviço, com adição do tempo de contribição adquirido junto à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, onde exerceu atividades laborativas após a concessão do benefício supramencionado. A autora alega que continuou contribuindo para o regime geral da previdência social, o que lhe propiciou o direito de pleitear, posteriormente, uma nova aposentadoria, agora por idade.

2. Resta claro que, conforme o art. 18, parágrafo 2º, do CPC, o segurado ao qual foi deferida aposentadoria proporcional não poderá pretender a concessão de novo benefício com a renúncia da opção anteriormente manifestada e consubstanciada em ato jurídico perfeito, 30exceto salário-família e reabilitação profissional, quando for o caso. 

Precedentes: EINFAC 513.284-RN, Pleno, Relator Desembargador Federal Manoel Erhardt, por unanimidade, julgado em 25.01.2012; APELREEX 00029672220104058300, Desembargador Federal Bruno Leonardo Câmara Carrá, TRF5 - Terceira Turma, DJE -Data::13/07/2011 - Página::484

3. O pedido somente seria cabível se a demandante, ao requerer a desaposentação visando a (re)utilização do tempo de serviço nela já empregado, promovesse a devolução de todos os valores percebidos a título de proventos da aposentadoria por tempo de serviço. Compulsando os autos, verifica-se que a pretensão autoral não cogita a hipótese de devolução dos valores recebidos em decorrência da aposentadoria proporcional que lhe foi concedida desde 21/01/05.

4. As contribuições previdenciárias pagas após a aposentadoria são exigências legais, pois, uma vez enquadrado no art.11 da Lei 8.213/91 ou no art. 12 da Lei de Custeio, torna-se sujeito passivo da relação tributária, devendo pagar a contribuição previdenciária. Porém, estas não gerarão direito a nova prestação previdenciária. Precedentes: TRF 4ª Região, Quinta Turma, AC 2000.71.00.001818-5/RS, Processo, Relator Desembargadora Federal RÔMULO PIZZOLATTI, DJU 07.04.09

5. Sem custas ou honorários sucumbenciais visto ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita.

6. Remessa Oficial e apelo do INSS providos. Apelação da parte autora prejudicada

(Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Apel. REEX 20777). 

Por outro lado, o TRF da 3ª Região tem entendimento diverso. Seu posicionamento é favorável a não devolução dos benefícios recebidos durante a aposentadoria, por ter caráter alimentar. Tal posicionamento está presente na Nona Turma:

PREVIDENCIÁRIO - DESAPOSENTAÇÃO - DECADÊNCIA - DEVOLUÇÃO DOS VALORES - IMPOSSIBILIDADE - CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 18, § 2º, DA LEI 8.213/91 -RENÚNCIA NÃO CONFIGURADA. I - O pedido inicial é de renúncia a benefício previdenciário e não de revisão de sua renda mensal inicial, não havendo que se falar em decadência. Preliminar rejeitada. II - Os arts. 194 e 195 da Constituição, desde sua redação original, comprovam a opção constitucional por um regime de previdência baseado na solidariedade, onde as contribuições são destinadas à composição de fundo de custeio geral do sistema, e não a compor fundo privado com contas individuais. III - O art. 18 da Lei 8213/91, mesmo nas redações anteriores, sempre proibiu a concessão de qualquer outro benefício que não aqueles que expressamente relaciona. O § 2º proíbe a concessão de benefício ao aposentado que permanecer em atividade sujeita ao RGPS ou a ele retornar, exceto salário-família e reabilitação profissional, quando empregado. Impossibilidade de utilização do período contributivo posterior à aposentadoria para a concessão de outro benefício no mesmo regime previdenciário. Alegação de inconstitucionalidade rejeitada. IV - As contribuições pagas após a aposentação não se destinam a compor um fundo próprio e exclusivo do segurado, mas todo o sistema, sendo impróprio falar em desaposentação e aproveitamento de tais contribuições para obter benefício mais vantajoso. V - Não se trata de renúncia, uma vez que o apelante não pretende deixar de receber benefício previdenciário. Pelo contrário, pretende trocar o que recebe por outro mais vantajoso, o que fere o disposto no art. 18, § 2º, da Lei 8.213/91. VI - A desaposentação não se legitima com a devolução dos valores recebidos porque não há critério para a apuração do quantum a ser devolvido, impedindo a preservação do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema. VII - Apelação improvida.

Já em relação ao Superior Tribunal de Justiça – STJ, atualmente tem um entendimento pacífico com relação à possibilidade de aplicação da desaposentação e a desnecessidade de devolução dos valores pagos. 

Vejamos julgados recentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. RESP Nº 1.334.488/SC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. Recurso Especial Repetitivo 1.334.488/SC. 2. Agravo regimental não provido.

(STJ - AgRg no REsp: 1333341 RS 2012/0146538-5, Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 10/12/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/12/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE. PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO A SEREM UTILIZADOS NO CÁLCULO DO NOVO BENEFÍCIO. 1. É de ser recebido como embargos de declaração o agravo regimental que não busca a reforma do julgado, mas apenas a complementação do decisum, em decorrência de suposta omissão. 2. Os embargos de declaração têm por objetivo sanar omissão, obscuridade ou contradição no julgado. 3. Nos embargos de declaração opostos contra o recurso repetitivo que tratou da matéria (REsp 1.334.488), concluiu-se que "deve ficar expresso que a nova aposentadoria, a ser concedida a contar do ajuizamento da ação, há de computar os salários de contribuição subsequentes à aposentadoria a que se renunciou". Assim, deve-se integrar o acórdão embargado com manifestação expressa a esse respeito. 4. Agravo regimental recebido como embargos de declaração, os quais são parcialmente acolhidos, apenas para prestar esclarecimentos.(STJ - AgRg no AREsp: 522470 RN 2014/0126624-0, Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 02/09/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 11/09/2014)
Assim, verifica-se que é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de legalizar o instituto da desaposentação, concordando com a ideia da desnecessidade de devolução das parcelas recebidas na aposentadoria.
CONCLUSÃO

O presente trabalho teve como principal objetivo analisar o instituto da desaposentação, buscando verificar a sua viabilidade em nosso sistema jurídico. 

A desaposentação surgiu com as grandes mudanças políticas, sociais e jurídicas vivenciadas nos últimos tempos. Para citar como exemplo, temos o crescente aumento da qualidade e consequentemente da expectativa de vida que garantem aos idosos uma boa saúde física e mental, os inserido dentro da população economicamente ativa. Juntando a esses fatores, temos o elevado custo de vida experimentado principalmente nas grandes cidades, fazendo com que, mesmo depois de aposentados, os segurados tenham que trabalhar para conseguirem uma renda que lhe garantam as condições mínimas de sobrevivência. 

Apesar, no entanto, de ser cada vez mais comum o retorno do aposentado para a vida economicamente ativa, estimando que mais de 500 mil aposentados encontram-se nesta situação no Brasil, a desaposentação ainda não foi legislada, motivo pelo qual tem se tornado protagonista de grandes discussões no meio jurídico.

Embora não tenha legislação específica, esse instituto está em total conformidade com a Constituição Federal vigente em nosso país. Baseia-se em princípios garantidores, como o da dignidade da pessoa humana que é o pilar do Estado Democrático de Direito.

Ainda, a previdência deve proteger os seus segurados, sempre adequando as normas as novas possibilidades de garantir melhor qualidade de vida aos que a ela estão ligado. Por isso, prima-se que as decisões sejam tomadas com base na interpretação mais benéfica aos segurados, não se deixando limitar o direito deste.

Ressalta-se que o argumento de que a desaposentação entra em confronto com o ato jurídico perfeito deve ser rechaçado, pois os direitos e garantias fundamentais devem ser aplicados sempre visando a proteção da sociedade de modo geral. 

Assim, a manutenção da segurança jurídica existe para impossibilitar o Estado de alterar de forma arbitrária as relações jurídicas já consolidadas e não para impedir que o segurado deixe de receber um melhor benefício. Uma vez que se trata de direito patrimonial disponível, é plenamente admissível a renúncia da aposentadoria.

Mesmo sendo um instituto que visa beneficiar os segurados, a desaposentação é atualmente negada em esfera administrativa. Caso o segurado deseje renunciar sua aposentadoria para aderir a outra mais vantajosa é necessário que mova a máquina judiciária. 

Em geral, tem-se conseguido um bom êxito na justiça, mas ainda é um terreno muito instável. Necessita de uma urgente normatização para que cada vez mais possa beneficiar os segurados da Previdência Social. 

Ademais, a doutrina majoritária considera que a desaposentação não deve gerar a restituição de valores já percebidos, pois tem natureza alimentar e não é uma aposentadoria indevida o que não obriga ao segurado a devolução de tais valores. 

Pra finalizar, a desaposentação não afeta o equilíbrio financeiro atuarial, pois o aposentado quando volta a trabalhar recomeça a financiar a Previdência Social. Caso esse instituto não seja reconhecido, ocorrerá um confisco por parte do INSS. 

Por tudo isso, verifica-se que a desaposentação deve ser regularizada no sentido de favorecer os segurados, pois não se trata de puro desfazimento do seu benefício, mas sim, aquisição de nova prestação, mais vantajosa do que a antes auferida, aprimorando assim, sua qualidade de vida e de seus dependentes.

Enquanto não se tem a legislação específica, aguardamos por julgamento do STF favorável à concessão para que, finalmente, os aposentados que voltaram aos mercado de trabalho ou por vontade ou por necessidade, tenham seu direito reconhecido. 
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� “A proteção social garantida pela seguridade social não pode ser qualquer proteção. Impõe-se que seja uma proteção efetiva, capaz de debelar a necessidade social advinda da contingência. A seguridade social deve prever todas as contingências a serem cobertas, assim como as reais e adequadas possibilidades de sua solução, ou seja, o princípio da suficiência “contribui para que todos os benefícios da seguridade social, de qualquer natureza – dinheiro, serviços – sejam suficientes para defrontar todas as contingências e sejam aptos para resolver as situações por ela criadas. É a garantia por meio da qual o indivíduo pode, plenamente e em liberdade, desenvolver sua personalidade” (DIAS; MACÊDO, 2010, p.97)


� “Com efeito, nos termos do art. 40, §18, da CF/88, incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que se trata o referido artigo que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS (para 2013, esse limite corresponde a R$ 4.159,00), com percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos. Consequentemente, o inativo e o pensionista somente contribuirão para o regime próprio na hipótese de os seus proventos superarem esse montante. Logo, pode-se concluir que, no caso do regime próprio de previdência, existe uma regra de imunidade parcial: até o teto da previdência social (para 2013, R$ 4.159,00), não incide contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões dos regimes próprios de previdência.” (STUDART; GRIECO; 2010, p.707)
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